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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA E OUTRO(S) - 
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AGRAVADO : LUIZ SMANIOTTO
ADVOGADO : GEOVANI DE CESARO PROVENCI - RS073366
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. LIQUIDAÇÃO 
PROVISÓRIA DE SENTENÇA. SUSPENSÃO DO PROCESSO EM 
RAZÃO DO TEMA 1290/STF. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE 
ABORDAGEM SOBRE O ÍNDICE DE MARÇO DE 1990 NO RECURSO. 
CHAMAMENTO AO PROCESSO. PRESCINDIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. Incabível a suspensão do processo para aguardar a solução do Tema n. 
1.290 do STF se a matéria referente ao índice de correção monetária, 
aplicável às cédulas de crédito rural (lastreadas na caderneta de poupança), no 
mês de março de 1990, não foi o enfrentada no acórdão recorrido e tampouco 
é objeto do recurso especial.
2. Ainda que tenham os coobrigados solidários participado da ação 
de cognição, pode o credor, na fase executiva, limitar o seu pedido de 
pagamento dos valores constantes no título executivo a apenas um deles, sem 
que com isso nenhum dos coobrigados possa fazer ampliar o polo passivo 
do cumprimento de sentença.
3. "De outro lado, mesmo que fosse viável o chamamento na fase 
executiva, neste processo isso não seria admitido, porquanto inexiste a 
identidade de ritos. Ou seja, enquanto a União e o BACEN estão submetidos 
ao regime de precatórios, o Banco do Brasil segue o regime de execução 
comum. Portanto, inviável deferir o chamamento ao processo também pela 
incompatibilidade de ritos que seriam adotados" (AgInt no AREsp n. 
2.076.758/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 
10/4/2023).
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 

Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. LIQUIDAÇÃO 
PROVISÓRIA DE SENTENÇA. SUSPENSÃO DO PROCESSO EM 
RAZÃO DO TEMA 1290/STF. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE 
ABORDAGEM SOBRE O ÍNDICE DE MARÇO DE 1990 NO RECURSO. 
CHAMAMENTO AO PROCESSO. PRESCINDIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. Incabível a suspensão do processo para aguardar a solução do Tema n. 
1.290 do STF se a matéria referente ao índice de correção monetária, 
aplicável às cédulas de crédito rural (lastreadas na caderneta de poupança), no 
mês de março de 1990, não foi o enfrentada no acórdão recorrido e tampouco 
é objeto do recurso especial.
2. Ainda que tenham os coobrigados solidários participado da ação 
de cognição, pode o credor, na fase executiva, limitar o seu pedido de 
pagamento dos valores constantes no título executivo a apenas um deles, sem 
que com isso nenhum dos coobrigados possa fazer ampliar o polo passivo 
do cumprimento de sentença.
3. "De outro lado, mesmo que fosse viável o chamamento na fase 
executiva, neste processo isso não seria admitido, porquanto inexiste a 
identidade de ritos. Ou seja, enquanto a União e o BACEN estão submetidos 
ao regime de precatórios, o Banco do Brasil segue o regime de execução 
comum. Portanto, inviável deferir o chamamento ao processo também pela 
incompatibilidade de ritos que seriam adotados" (AgInt no AREsp n. 
2.076.758/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 
10/4/2023).
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL 

S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao recurso 

especial (fls. 341-344).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal contra acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

 assim ementado (fl. 170):
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS 
JURÍDICOS BANCÁRIOS. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. - 
DECLARATÓRIOS. MULTA. OS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO CABEM APENAS PARA CORRIGIR 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO DE 
PONTO QUE EXIGIA PRONUNCIAMENTO OU PARA 
CORRIGIR ERRO MATERIAL. NÃO MERECEM 
ACOLHIMENTO QUANDO NÃO SE AJUSTAM ÀS 
HIPÓTESES TAXATIVAS DA LEI. A INTERPOSIÇÃO 
MANIFESTAMENTE INDEVIDA OFENDE A 
DIGNIDADE E A FUNÇÃO PÚBLICA DO PROCESSO; 
E AUTORIZA A PENALIDADE PREVISTA NO ART. 
1.026, § 2º, DO CPC/15 SEM PREJUÍZO DAQUELA 
EVENTUALMENTE APLICADA COM BASE NO ART. 
80, VII E ART. 81 § 3º, DO CPC/15, COMO DITA O 
E. STJ NO JULGAMENTO DO RESP 1.250.739-PA 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
CIRCUNSTÂNCIA DOS AUTOS EM QUE NÃO SE 
DEDUZ HIPÓTESE DE APLICAÇÃO DA 
PENALIDADE; E SE IMPÕE DECOTAR A MULTA 
APLICADA. - AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 94008514-1.
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL. LIQUIDAÇÃO. 
PERÍCIA. A PROCEDÊNCIA DE AÇÃO COLETIVA 
IMPLICA EM CONDENAÇÃO GENÉRICA, NOS 
TERMOS DO ART. 95, DO CDC; E EM REGRA O 
CUMPRIMENTO EXIGE PRÉVIA LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 204).

No agravo interno, requer a agravante a suspensão do processo até que seja 

firmada tese a respeito da questão constitucional de repercussão geral relativa ao "critério 

de reajuste do saldo devedor das cédulas de crédito rural, no mês de março de 1990, nos 

quais prevista a indexação aos índices da caderneta de poupança" (RE n. 1.445.162 RG – 

Tema n. 1.290/STF).

Alega ainda que é necessário o chamamento ao processo da UNIÃO e do 

Bacen, pois "o interesse da União advém do fato de que grande parte das operações rurais 

foram cedidas à União por força da Securitização (Lei nº 9.138/1995), PESA (Res. 

Documento eletrônico VDA43536529 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 20/09/2024 13:29:13
Código de Controle do Documento: ae299495-1d6e-43fc-92c6-5c381f4cee4e



Bacen/CMN 2.471/1998) e cessão à União (MP nº 2196/2001), além de outros 

alongamentos (legais –lei 8.088/90 -, ou negociais), seguros prestamistas (PROAGRO), 

etc".

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 369-373).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, na medida em que o agravante não 

trouxe argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

Preliminarmente, conforme consignado na decisão agravada, 

descabe cogitar do sobrestamento do presente recurso com base na afetação do Tema 

n. 1.290/STF, pois o recurso especial do banco não discute os critérios de correção 

da cédula de crédito rural.

Nesse sentido:
 

CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. LIQUIDAÇÃO 
PROVISÓRIA DE SENTENÇA. (1) SUSPENSÃO DO 
PROCESSO EM RAZÃO DO TEMA 1240/STF. 
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE ABORDAGEM 
SOBRE O ÍNDICE DE MARÇO DE 1990 NO RECURSO 
E NA DECISÃO IMPUGNADA. (2) NECESSIDADE DE 
LIQUIDAÇÃO PRÉVIA DA SENTENÇA COLETIVA 
NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. (3) CHAMAMENTO 
AO PROCESSO DA UNIÃO E DO BACEN. INSTITUTO 
TÍPICO DE FASE DE COGNIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO EM CASO DE 
CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, 
NESSA PARTE, NÃO PROVIDO. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Não há se falar em suspensão do processo nos termos do 
Tema n. 1.290 do STF se a matéria referente ao índice de 
correção monetária, aplicável às cédulas de crédito rural 
(lastreadas na caderneta de poupança), no mês de março de 
1990, não foi o enfrentada no acórdão recorrido e tampouco 
é objeto do recurso especial.
2. Se não houve debate prévio nas instâncias originárias, a 
arguição de necessidade de prévia liquidação da sentença 
coletiva em ação civil pública desponta como fruto de 
inovação recursal, atraindo, pois, a incidência das Súmulas 

Documento eletrônico VDA43536529 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 20/09/2024 13:29:13
Código de Controle do Documento: ae299495-1d6e-43fc-92c6-5c381f4cee4e



n. 282 e 356 do STF.
3. Quando o réu principal é notoriamente solvente, o 
chamamento de outros responsáveis solidários no 
cumprimento de sentença pode ser dispensado, não apenas 
por incompatibilidade de fases e ritos processuais, mas 
também porque, além de não agregar à efetividade 
processual, tal medida se revela um complicador 
desnecessário.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.437.177/MS, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 
22/8/2024.)

 
No mais, consoante bem destacado monocraticamente, não se sustenta 

a alegação de que caberia o chamamento ao processo dos demais coobrigados.

As formas interventivas típicas do processo cognitivo não se justificam no 

procedimento da fase voltada, agora, à liquidação e satisfação do débito judicial, porque 

neste não haverá condenação.

Mesmo quando possam ter os coobrigados solidários participado da ação de 

cognição, tendo havido acertamento do direito também no que lhes respeita e, assim, 

condenação na fase cognitiva, pode o credor, limitar o seu pedido de pagamento dos 

valores constantes no título executivo a apenas um deles, sem que com isso qualquer dos 

coobrigados possa fazer ampliar o polo passivo.

Não se pode deixar de registrar que a inclusão de chamados outros em nada 

beneficiaria o consumidor, senão tornaria mais complexa a fase voltada à satisfação do 

débito, alterando-se, com isso, inclusive, a competência para o seu julgamento, o que, de 

pronto, já afastaria a possibilidade de fazer incluir na fase executiva terceiro coobrigado.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
INSURGÊNCIA RECUSAL DO AGRAVANTE.
1. Em relação à violação ao artigo 1022 do CPC, não 
assiste razão ao recorrente, porquanto clara e suficiente a 
fundamentação adotada pelo Tribunal de origem para o 
deslinde da controvérsia.
2. "Reiterado entendimento jurisprudencial no sentido de 
não ser cabível o chamamento ao processo na fase de 
liquidação ou execução do feito" (AgInt no AREsp n. 
2.237.363/MS, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 
3/11/2023.).
2.1 ""Não há litisconsórcio necessário nos casos de 
responsabilidade solidária, porquanto facultado ao credor 
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optar pelo ajuizamento entre um ou outro dos devedores. 
Assim, reconhecida a solidariedade entre a União, o Banco 
Central e o Banco do Brasil, é possível direcionar o 
cumprimento provisório da sentença a qualquer um deles" 
(REsp n. 1.948.316/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 25.11.2021, DJe de 
29.11.2021)" (AgInt no AREsp n. 2.305.479/MG, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
20/11/2023, DJe de 24/11/2023.).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.544.333/GO, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 
6/6/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECEU DO RECLAMO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO APELO NOBRE. INSURGÊNCIA 
DO AGRAVANTE.
1. Nos termos da jurisprudência deste STJ, não há 
litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade 
solidária - sendo faculdade do credor o direcionamento da 
cobrança a um ou mais devedores 1.1. Incabível, portanto, 
a pretensão do Banco do Brasil de chamamento da União e 
do Banco Central ao processo, em sede de liquidação ou 
cumprimento de sentença, ainda que solidariamente 
responsáveis.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.416.371/DF, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
28/2/2024.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.434.032 / RS
Número Registro: 2023/0274891-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50000933620208210091 500009336202082100919400085141 51141668120228217000 9400085141

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA E OUTRO(S) - SP272914
AGRAVADO : LUIZ SMANIOTTO
ADVOGADO : GEOVANI DE CESARO PROVENCI - RS073366

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA E OUTRO(S) - SP272914
AGRAVADO : LUIZ SMANIOTTO
ADVOGADO : GEOVANI DE CESARO PROVENCI - RS073366

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
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Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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